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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  - ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO NO JULGADO – CONSECTÁRIOS LEGAIS –
RELAÇÃO  JURÍDICA  NÃO  TRIBUTÁRIA  -  JUROS  DE
MORA – CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1º-F DA LEI
Nº  9.494/97,  COM  REDAÇÃO  DADA  PELA  LEI  Nº.
11.960/09,  NESSA  PARTE  –  RESPEITO  AO  PERÍODO
ANTERIOR  À  ALTERAÇÃO  LEGAL  DE  2009  –
INCIDÊNCIA  ÚNICA  –  CORREÇÃO  MONETÁRIA  –
DUPLA  INCIDÊNCIA  –  CONDENAÇÃO  EM  FASE  DE
CONHECIMENTO – INCONSTITUCIONALIDADE DO ART.
1º-F DA LEI  Nº 9.494/97,  COM REDAÇÃO DADA PELA
LEI  Nº.  11.960/09,  NESSA PARTE – IMPOSSIBILIDADE
DE ATUALIZAÇÃO PELA CADERNETA DE POUPANÇA –
ÍNDICE APLICÁVEL – IPCA-E – PRECEDENTE DO STF
JULGADO  COM  REPERCUSSÃO  GERAL  QUE  NÃO
CONFRONTA COM O DECIDIDO NAS ADIN’s   4.357 E
4.425  –  ADEQUAÇÕES  NECESSÁRIAS –  OMISSÃO
SUPRIDA  – ACOLHIMENTO  DOS  EMBARGOS SEM
EFEITO MODIFICATIVO, PARA ACLARAR OMISSÃO. 

Segundo  o  STF,  nas  condenações  contra  a  Fazenda
Pública, oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação
dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da
caderneta  de  poupança  é  constitucional,  permanecendo
hígido,  nesta  extensão,  o  disposto  no  art.  1º-F  da Lei  nº
9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09.

Segundo o STF, a atualização monetária das condenações
impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial
da  caderneta  de  poupança,  revela-se  inconstitucional ao
impor  restrição  desproporcional  ao  direito  de  propriedade
(CRFB, art. 5º, XXII), sendo aplicável o IPCA-E. 
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Devem ser acolhidos sem efeitos modificativos os Embargos
Declaratórios quando, para o aperfeiçoamento da prestação
jurisdicional, é necessário sanar a omissão apontada.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  ACOLHER OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Município de
Santa Rita em face do acórdão (fls.177/179) que  deu provimento  parcial  ao
Apelo do Município para fixar  o período da condenação entre novembro de
2009 (data do início do vínculo jurídico-administrativo pelo regime estatutário) e
dezembro de 2011, mantidos os demais termos da sentença.

Sustenta o embargante  que  “embora não tenha sido objeto do
recurso, por se tratar de matéria de ordem pública, deveria ter sido analisado o
índice utilizado como parâmetro para a correção monetária”.

Assevera que “os índices de juros de mora e correção monetária
que  devem  ser  aplicados  ao  período  que  antecede  a  expedição  de
precatórios/requisições  de  pequeno  valor  são  os  índices  oficiais  de
remuneração básica da caderneta de poupança (0,5% ao mês no que toca aos
juros de mora, e TR quanto à correção monetária), conforme previsto no art.
1º-F da Lei nº. 9.494/97”.

Por fim, requer o acolhimento do recurso, suprindo-se a omissão
apontada.

Contrarrazões  de  fls.  199/202,  pugnando  pela  rejeição  dos
Aclaratórios, com aplicação da multa prevista no  § 2º do art. 81 do CPC. 

VOTO

Em  consonância  com  o  estatuído  no  art.  1.022 do  CPC,  os
embargos de declaração somente são cabíveis quando o acórdão for eivado de
obscuridade, contradição ou omissão,  de modo que se trata de recurso que
visa, primordialmente, o aperfeiçoamento das decisões judiciais. 

Analisando o aresto embargado, observo que, de fato, a questão
sobre a qual o embargante requer o pronunciamento desta relatoria não restou
ali  decidida  (o  que poderia  ter  sido  feito,  inclusive,  ex  officio, por  força  da
remessa  necessária),  razão  pela  qual,  sem  maiores  delongas,  consigno  a
necessidade de acolhimento dos aclaratórios a fim de que seja explicitado o
ponto referente aos consectários legais. 
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A sentença adotou os seguintes consectários, fl. 132:

“correção monetária pelo IPCA, a partir de cada vencimento,
e  juros  moratórios,  a  contar  da  citação,  no percentual  de
0,5% ao mês, até a entrada em vigor da Lei nº. 11.960/09,
quando haverá a incidência dos juros aplicados à caderneta
de  poupança,  devendo  as  parcelas  vincendas  serem
implantadas em folha de pagamento.”

O embargante,  por sua vez, requer que  “os índices de juros de
mora e correção monetária que devem ser aplicados ao período que antecede
a  expedição  de  precatórios/requisições  de  pequeno  valor  são  os  índices
oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança (0,5% ao mês no
que toca aos juros de mora,  e TR quanto à correção monetária),  conforme
previsto no art. 1º-F da Lei nº. 9.494/97”.

Sobre  o  regime  de  atualização  monetária  e  juros  moratórios
incidente sobre as condenações judiciais da Fazenda Pública, o STF, em sede
de repercussão geral (RE 870947-SE, tema 810, julg. Em 20/09/17,  pub. em
25/09/17), decidiu o seguinte:

“Decisão:  O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do
Relator,  Ministro  Luiz  Fux,  apreciando  o  tema  810  da
repercussão geral, deu parcial provimento ao recurso para,
confirmando,  em  parte,  o  acórdão  lavrado  pela  Quarta
Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 

(i)  assentar a natureza assistencial  da relação jurídica em
exame (caráter não-tributário) e

(ii)  manter  a  concessão  de  benefício  de  prestação
continuada (Lei nº 8.742/93, art. 20) ao ora recorrido

(iii) atualizado monetariamente segundo o IPCA-E desde a
data fixada na sentença e

(iv) fixados os juros moratórios segundo a remuneração da
caderneta  de  poupança,  na  forma  do  art.  1º-F  da  Lei  nº
9.494/97  com  a  redação  dada  pela  Lei  nº  11.960/09.
Vencidos,  integralmente  o  Ministro  Marco  Aurélio,  e
parcialmente  os  Ministros  Teori  Zavascki,  Dias  Toffoli,
Cármen Lúcia e Gilmar Mendes.

Ao final, por maioria, vencido o Ministro Marco Aurélio, fixou
as seguintes teses, nos termos do voto do Relator: 

1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela
Lei  nº  11.960/09,  na  parte  em  que  disciplina  os  juros
moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é
inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação
jurídico-tributária,  aos  quais  devem  ser  aplicados  os
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mesmos  juros  de  mora  pelos  quais  a  Fazenda  Pública
remunera  seu  crédito  tributário,  em  respeito  ao  princípio
constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às
condenações oriundas de relação jurídica não-tributária,
a  fixação  dos  juros  moratórios  segundo  o  índice  de
remuneração  da  caderneta  de  poupança  é
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o
disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação
dada pela Lei nº 11.960/09; e

2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela
Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização
monetária das condenações impostas à Fazenda Pública
segundo  a  remuneração  oficial  da  caderneta  de
poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º,
XXII),  uma  vez  que  não  se  qualifica  como  medida
adequada a capturar a variação de preços da economia,
sendo inidônea a promover os fins a que se destina.”

Em  conclusão,  tratando-se  de  relação  jurídica  não  tributária,
especialmente  em relação  à  correção  monetária  incidente  no  momento  da
condenação judicial (o que difere da atualização realizada nos precatórios, cuja
análise foi objeto das ADI’s 4.357 e 4.425),  estou convencida de que,  devem
ser aplicados os consectários na forma abaixo. 

Desse  modo,  explicitados  os  fundamentos  fáticos  e  jurídicos
relevantes e suficientes para a fixação dos juros de mora e correção monetária,
entendo sanada a omissão indicada pela embargante.

Por  tais  razões,  ACOLHO  os  presentes  Embargos
Declaratórios, tão  somente,  para,  aclarando  a  omissão  encontrada,
determinar:

a) juros de mora, a partir da citação, com índices previstos no art.
1º-F da Lei n. 9.494/97 (observando-se as suas alterações pela MP 2.180-35,
de 24.08.2001 e pela Lei n. 11.960, de 30.6.2009).

b) correção monetária a partir de cada vencimento, aplicando-se o
Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E),  ante  a
inconstitucionalidade do art. 1°-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei
nº  11.960/09,  na  parte  em  que  disciplina  a  atualização  monetária das
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da
caderneta de poupança.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr.Gustavo Leite Urquiza
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(Juiz convocado para substituir o Des. José Ricardo Porto) e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão à sessão a Exmª. Drª Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 31 de
outubro de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/06
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